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LEI No 13.455, DE 26 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a diferenciação de preços de
bens e serviços oferecidos ao público em
função do prazo ou do instrumento de pa-
gamento utilizado, e altera a Lei no 10.962,
de 11 de outubro de 2004.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica autorizada a diferenciação de preços de bens e
serviços oferecidos ao público em função do prazo ou do instrumento
de pagamento utilizado.

Parágrafo único. É nula a cláusula contratual, estabelecida no
âmbito de arranjos de pagamento ou de outros acordos para prestação
de serviço de pagamento, que proíba ou restrinja a diferenciação de
preços facultada no caput deste artigo.

Art. 2o A Lei no 10.962, de 11 de outubro de 2004, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 5o-A:

"Art. 5o-A. O fornecedor deve informar, em local e formato
visíveis ao consumidor, eventuais descontos oferecidos em fun-
ção do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado.

Parágrafo único. Aplicam-se às infrações a este artigo as
sanções previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990."

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de junho de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Ilan Goldfajn

LEI No 13.456, DE 26 DE JUNHO DE 2017

Altera o Programa de que trata a Lei no

13.189, de 19 de novembro de 2015, para
denominá-lo Programa Seguro-Emprego e
para prorrogar seu prazo de vigência.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O Programa de Proteção ao Emprego (PPE), ins-
tituído pela Lei no 13.189, de 19 de novembro de 2015, passa a ser
denominado Programa Seguro-Emprego (PSE), como política pública
de emprego ativa.

Parágrafo único. Os trabalhos técnico-administrativos do
PSE cabem ao Ministério do Trabalho, observada a regulamentação
por meio de ato do Poder Executivo federal.

Art. 2o A ementa da Lei no 13.189, de 19 de novembro de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Institui o Programa Seguro-Emprego (PSE)."

Art. 3o A Lei no 13.189, de 19 de novembro de 2015, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o Fica instituído o Programa Seguro-Emprego (PSE),
com os seguintes objetivos:

..........................................................................................................

Parágrafo único. O PSE consiste em ação para auxiliar os tra-
balhadores na preservação do emprego, nos termos do inciso II do
caput do art. 2o da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990." (NR)

"Art. 2o Podem aderir ao PSE as empresas de todos os
setores em situação de dificuldade econômico-financeira que ce-
lebrarem acordo coletivo de trabalho específico de redução de
jornada e de salário.

§ 1o A adesão ao PSE pode ser feita perante o Ministério do
Trabalho até o dia 31 de dezembro de 2017, observado o prazo
máximo de permanência de vinte e quatro meses, na forma definida
em regulamento, respeitada a data de extinção do programa.

§ 2o Têm prioridade de adesão ao PSE, observados os cri-
térios definidos pelo Poder Executivo federal:

I - a empresa que demonstre observar a cota de pessoas com
deficiência;

II - as microempresas e empresas de pequeno porte; e

III - a empresa que possua em seus quadros programa de
reinserção profissional de egressos do sistema penitenciário.

§ 3o As microempresas e as empresas de pequeno porte
poderão contar com o apoio técnico do Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), conforme dis-
posto em regulamento." (NR)

"Art. 3o Poderão aderir ao PSE as empresas que se enquadrem nas
condições estabelecidas pelo Comitê do Programa de Proteção ao Em-
prego, criado pelo Decreto no 8.479, de 6 de julho de 2015, independen-
temente do setor econômico, e que cumprirem os seguintes requisitos:
..........................................................................................................

II - apresentar ao Ministério do Trabalho solicitação de ade-
são ao PSE;
.........................................................................................................

VI - comprovar a situação de dificuldade econômico-finan-
ceira, fundamentada no Indicador Líquido de Empregos (ILE),
considerando-se nesta situação a empresa cujo ILE seja igual ou
inferior ao percentual a ser definido em ato do Poder Executivo
federal, apurado com base nas informações disponíveis no Ca-
dastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), con-
sistindo o ILE no percentual representado pela diferença entre
admissões e demissões acumulada nos doze meses anteriores ao
da solicitação de adesão ao PSE dividida pelo número de em-
pregados no mês anterior ao início desse período.
..........................................................................................................

§ 2o A regularidade de que trata o inciso V do caput deste
artigo deverá ser observada durante o período de adesão do PSE,
como condição para permanência no Programa.

§ 3o No cálculo do indicador de que trata o inciso VI do
caput deste artigo, não serão computados os eventos de trans-
ferência por entrada, de transferência por saída e de admissão ou
desligamento de aprendizes." (NR)

"Art. 4o Os empregados de empresas que aderirem ao PSE e
que tiverem o seu salário reduzido, nos termos do art. 5o desta
Lei, fazem jus à compensação pecuniária equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor da redução salarial e limitada a
65% (sessenta e cinco por cento) do valor máximo da parcela do
seguro-desemprego, enquanto perdurar o período de redução tem-
porária da jornada de trabalho.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 5o O acordo coletivo de trabalho específico para adesão
ao PSE, celebrado entre a empresa e o sindicato de trabalhadores
representativo da categoria da atividade econômica preponderante
da empresa, pode reduzir em até 30% (trinta por cento) a jornada
e o salário.

§ 1o ..........................................................................................
.........................................................................................................

IV - período pretendido de adesão ao PSE e de redução
temporária da jornada de trabalho, que deve ter duração de até
seis meses, podendo ser prorrogado por períodos de seis meses,
desde que o período total não ultrapasse vinte e quatro meses;
..........................................................................................................

VI - constituição de comissão paritária, composta por repre-
sentantes do empregador e dos empregados abrangidos pelo PSE,
para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do acordo e do Pro-
grama, exceto nas microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 2o O acordo coletivo de trabalho específico de que trata
este artigo não disporá sobre outras condições de trabalho que
não aquelas decorrentes da adesão ao PSE.
..........................................................................................................

§ 7o Para fins do disposto no § 4o deste artigo, cada mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte deverá demonstrar in-
dividualmente o cumprimento dos requisitos exigidos para adesão
ao PSE, com o apoio técnico do Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).
..........................................................................................................
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